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A operação policial realizada na sexta-feira, 11, na Vila Cruzeiro, no estado do 

Rio de Janeiro, resultou em nove mortos. De acordo com a Polícia Militar do 

Pará, três deles eram foragidos da Justiça do Pará e estavam escondidos na 

comunidade do Complexo da Penha, localizado na zona Norte do Rio. 

De acordo com a PM, os criminosos paraenses são: Diego Calado da Silva, de 

32 anos, o G Calado; Rafael Santana da Conceição, de 31 anos, o M5; e Luiz 

Carlos Santos Miranda, de 42 anos, o Poney. Todos eles eram integrantes 

da facção criminosa Comando Vermelho em Belém, conforme informou a PM. 

Segundo informações das autoridades paraenses, os criminosos teriam fugido 

para o Rio de Janeiro e estavam escondidos na Vila Cruzeiro após expedição 

do mandado de prisão pela Justiça do Pará. 
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Os outros seis mortos durante a operação também integravam o Comando 

Vermelho, de acordo com a PM. São eles: Wagner da Silva Teixeira Torres, 28 

anos, conhecido como VG ou Escobar, suspeito de tráfico e homicídio; Rodrigo 

Gonçalves, de 38 anos, conhecido como Velho ou Diguinho da 29; Wilson da 

Silva Júnior, de 32 anos, o Juninho Play, gerente da Rua 12; Jorge Martins 

Junior, de 43 anos, foragido da Justiça desde 2018; Jailzo Luis da Silva, de 32 

anos, conhecido como Pará e; Fabrício Ramos de Paiva, de 35 anos. 
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O professor Marcos Vinícios da Costa Araújo, que trabalhava na rede pública 

municipal de ensino de Marabá, sudeste paraense, foi condenado a 32 anos e 6 

meses de prisão por estupro de vulnerável cometidos contra sete ex-alunas, com 

idades entre 8 e 9 anos. Segundo informações, as investigações sobre os casos 

iniciaram em 2019, e a sentença do acusado saiu esta semana. O réu, que ainda 

se encontra em liberdade, terá a chance de recorrer da sentença.  

O professor havia sido preso no dia 17 de dezembro de 2019, onde 

permaneceu por aproximadamente um ano, porém, acabou sendo colocado em 

liberdade por excesso de prazo (na prisão). À época, o caso abalou toda a 
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sociedade marabaense, fazendo com que o Poder Judiciário acatasse os pleitos 

da acusação e condenasse Marcos. 

Segundo o advogado de acusação que representa uma das vítimas, Raphaell 

Braz, os crimes atribuídos ao professor foram praticados durante todo o ano de 

2019. O advogado explica ainda que, além das sete alunas, o docente foi 

condenado também por ter induzido um aluno a presenciar os atos praticados 

por ele. 

Conforme se pronunciou a defesa de Marcos Vinícius, é “importante mencionar 

que sempre respeitamos decisões judiciais, todavia o acusado já interpôs o 

recurso cabível, previsto no Código de Processo Penal Brasileiro, onde o acervo 

probatório será reapreciado por três desembargadores, que podem inclusive 

absolvê-lo. Ressaltamos ainda que foi concedida a liberdade provisória do 

acusado, estando inteiramente à disposição da justiça”, disse a nota.  

Entenda o caso 

De acordo com a decisão judicial, oito crianças denunciaram o professor, 

mas, uma delas desistiu das acusações durante o período de instrução do 

processo. As outras sete vítimas mantiveram a denúncia. Marcos Vinícius é 

acusado de acariciar crianças durante a aula. Segundo o documento, o professor 

se dirigia até a carteira escolar das vítimas, e também reunia as crianças debaixo 

da mesa e cobria com um casaco, para esconder os abusos que ele cometia. 

 

Com informações do Correio de Carajás. 
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O Ministério Público do Estado do Pará expediu uma recomendação conjunta 

aos municípios de Belém, Ananindeua e ao Estado na última quinta-feira, 10. Ao 

todo, cinco promotores e um procurador de Justiça assinam a recomendação 

requerendo a adoção de providências, para que entreguem os seguintes 

produtos: Diagnóstico, Diagnóstico Social, Avaliação Territorial e Projeto de 

Implementação e Ampliação da Coleta Seletiva, bem como realizem as duas 

reuniões bimestrais pendentes até o momento.  



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

A recomendação considera o acordo que foi firmado entre as partes, em agosto 

de 2021, determinando as obrigações de cada prefeitura e do governo estadual. 

Neste acordo estão previstas as reuniões bimestrais, que ainda não foram 

realizadas. Assim como considera, os danos socioambientais e morais sofridos 

há anos pelo meio ambiente e pela sociedade de Marituba, causados pelo 

funcionamento irregular do Aterro Sanitário.  

Além disso, o Grupo de Apoio Técnico Interdisciplinar do Ministério Público do 

Estado do Pará (GATI), expediu uma Análise Técnica indicando a necessidade 

de atenção com o cronograma previsto, tendo em vista o prazo de vigência do 

Aterro Sanitário,que deve funcionar até 31 de agosto de 2023. Ou seja, resta 

apenas um ano e meio para que os Municípios e o Estado tomem a decisão 

técnica viável. 

 

Com informações do MPPA. 
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O ex-policial Jamerson Allan da Silva Moraes acusado de matar quatro pessoas 

em Outeiro será julgado nesta segunda-feira, 14, no Fórum Criminal da Cidade 

Velha, em Belém. O julgamento deve iniciar por volta 8h. 

 Em conversa com o Portal Roma News, o presidente do instituto Vida Pará, 

Nazareno Lobato, contou que Jamerson já havia sido condenado, mas sentença 
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foi anulada. “Ele está foragido desde 2017. A sentença foi anulada e o júri vai 

acontecer novamente nesta segunda-feira”, contou.  

Anteriormente, o juiz Cláudio Henrique Rendeiro, titular do 4º Tribunal do Júri de 

Belém, o Conselho de Sentença decidiu pela condenação do ex-policial 

Jamerson Allan da Silva Moraes e a perda do cargo da PM. Os jurados também 

reconheceram o réu como o autor do crime de ameaça contra Yasmin da Silva 

Bezerra, sendo aplicada a pena de 22 anos por cada homicídio e quatro meses 

por ameaça. 

RELEMBRE O CASO 

O caso aconteceu por volta de 1h da manhã no dia 04 de maio de 2015, na Rua 

das Mangueiras, no Distrito do Outeiro, na Região Metropolitana de Belém, e 

resultou na morte de José Alexandre dos Santos Silva, 42 anos; Luiz Henrique 

Correa Santos, 40 anos; João Fernandes das Chagas, 58 anos; e Natalina Silva 

do Amaral, 35 anos. 

 O grupo de feirantes estava comemorando a vitória do seu clube com 

churrasquinho na casa da Natalina. As vítimas José Alexandre e Luiz Henrique, 

que tentaram correr do atirador, foram atingidas e morreram no local, Natalina 

chegou a ser socorrida e levada para um hospital, mas, foi a óbito sete dias 

depois. João Henrique também foi socorrido, mas não resistiu e morreu no 

mesmo dia. 

Jamerson afirma que agiu em legítima defesa, por conta de os feirantes tentarem 

agarrá-lo e espancá-lo. 

 

Com informações da Ascom TJPA. 
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O professor da rede pública municipal de Marabá, Marcos Vinícius da Costa 

Araújo, foi condenado a 32 anos e 6 meses de prisão por estupro de vulnerável 

contra sete ex-alunas, com idades entre 8 e 9 anos. Os casos começaram a ser 

investigados em 2019, e a sentença saiu esta semana. O réu ainda está em 

liberdade e agora será aberto prazo para que a defesa recorra da sentença. As 

informações são do Correio de Carajás. 

Marcos Vinícius havia sido preso no dia 17 de dezembro de 2019 e ficou na 

cadeia por cerca de um ano, mas acabou posto em liberdade por excesso de 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

prazo (na prisão). De acordo com a reportagem do Correio, o advogado Raphaell 

Braz, que atua no caso como assistente de acusação da família de uma das 

vítimas, declarou que o abalou toda a sociedade marabaense, de modo que o 

Poder Judiciário acatou os pleitos da acusação e condenou o professor. 

O advogado observou que os crimes atribuídos ao professor foram praticados 

durante todo o ano de 2019. Raphaell Braz explicou ainda que além das sete 

alunas, o professor foi condenado também por ter induzido um aluno a 

presenciar os atos que ele praticava. 

 “Muito embora essa sentença acalente um pouco os corações dos familiares, 

que muito sofreram e até hoje sofrem com os reflexos de todo mal causado por 

ele (o réu), nós ainda buscaremos tanto pela sua prisão quanto pelo 

cumprimento integral da pena imposta pelo Poder Judiciário”, afirmou Braz. 

A defesa de Marcos Vinícius emitiu nota à reportagem do Correio de Carajás 

afirmando ser “importante mencionar que sempre respeitamos decisões 

judiciais, todavia o acusado já interpôs o recurso cabível, previsto no Código de 

Processo Penal Brasileiro, onde o acervo probatório será reapreciado por três 

desembargadores, que podem inclusive absolvê-lo. Ressaltamos ainda que foi 

concedida a liberdade provisória do acusado, estando inteiramente à disposição 

da justiça”. O posicionamento é assinado pelos advogados Odilon Vieira Neto e 

Marizete Corteze Romio. 

 

Entenda o caso 

Segundo o que consta na decisão judicial, das oito crianças que denunciaram o 

professor, apenas uma desistiu das acusações durante o período de instrução 

do processo. As demais mantiveram. Marcos Vinícius é acusado de acariciar 

crianças durante a aula, indo até a carteira escolar delas, e também reunia as 

vítimas debaixo da mesa e cobria com um casaco, para encobrir os abusos que 

praticava. Quando o caso veio à tona, o professor foi preso preventivamente por 

decisão judicial. 
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O mandado de prisão foi cumprido pelos policiais civis lotados na Delegacia 

Especializada no Atendimento à Criança e ao Adolescente (Deaca). Na época, 

a investigação contou com o apoio da psicóloga Rafaela da Paixão Gurjão, do 

Pará-Paz, que fez a escuta especializada e tratamento psicológico com todas as 

crianças. 
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A Justiça do Pará suspendeu neste sábado ( 12) uma decisão judicial da 1ª Vara 

Cível e Criminal de Tailândia, nordeste do Pará, que determinava que a polícia 

investigasse se quilombolas acampados na reserva “Roda do Fogo” estavam 

cometendo crime ambiental. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/tailandia/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/tailandia/
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/12/juiz-acata-pedido-da-agropalma-e-determina-que-pm-atue-na-retirada-de-quilombolas-no-acara.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/12/juiz-acata-pedido-da-agropalma-e-determina-que-pm-atue-na-retirada-de-quilombolas-no-acara.ghtml
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A decisão do juiz Arielson Ribeiro Lima acatava um pedido da Agropalma, S.A., 

fornecedora de óleo de dendê no Pará. Mas a Defensoria Pública do Estado 

(DPR) recorreu em 2º grau e o desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior 

concedeu Habeas Corpus Coletivo em favor dos membros da Associação 

Quilombola, suspendendo a decisão anterior. 

Até a noite deste sábado,a Agropalma não foi notificada sobre a suspensão. A 

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Pará (Segup) não informou 

se foi notificada e se alguma equipe policial já tinha sido encaminhada ao local. 

O desembargador aceitou o argumento da DPE de haver coação na decisão e 

de não ter detalhes sobre quais crimes os quilombolas teriam cometido 

"Plausível, portanto, é a ilegalidade na ameaça à coação à liberdade de 

locomoção dos pacientes", consta na decisão. 

A área ocupada por cerca de 70 remanescentes de quilombo fica localizada a 12 

quilômetros da comunidade Vila Palmares, na divisa entre Acará e Tailândia . A 

empresa diz que "está sofrendo processo de invasão". 

No pedido à Justiça, a Agropalma alegava que os "quilombolas estão 

promovendo crimes ambientais". Ao g1, os quilombolas disseram que retiraram 

mato para montar acampamento. 

Segundo a defensora pública Andreia Macedo Barreto, da Defensoria Agrária de 

Castanhal, a movimentação jurídica entre quinta e este sábado não alteram o 

andamento da ação civil pública ajuizada pela DPE. 

"Essa decisão deste sábado tem natureza criminal. Não faz parte da Ação Civil 

Pública, que tem natureza não criminal. Mas há reflexos, porque a empresa usou 

uma medida criminal para despejar pessoas, o que é discutido na Ação Civil 

pública", explicou a defensora. 

A Defensoria ajuizou a ação contra a empresa Agropalma e o Instituto de Terras 

do Pará (Iterpa) pedindo livre acesso na área e que seja reconhecida a 

"propriedade coletiva da terra rural aos quilombolas sob a região controlada pela 

empresa". O Ministério Público do Pará (MPPA) também entrou com ação. 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/08/quilombolas-relatam-que-estao-encurralados-por-segurancas-encapuzados-de-empresa-fornecedora-de-dende-no-para.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/tailandia/
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/11/defensoria-publica-ajuiza-acao-apos-quilombolas-serem-encurralados-por-segurancas-de-fornecedora-de-dende-no-pa.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/11/defensoria-publica-ajuiza-acao-apos-quilombolas-serem-encurralados-por-segurancas-de-fornecedora-de-dende-no-pa.ghtml
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Na próxima quinta-feira (17) uma audiência pública deve ser realizada para 

debater a situação. 

 

Conflito acirrado com vala 

 

Neste sábado, a Agropalma cavou uma vala com 2 metros de profundidade na 

área, e o bloqueio do acesso de quilombolas à fazenda foi acirrado. 

 

 

Barricada aumenta tensão em área de conflito entre quilombolas e empresa no PA 

 

Imagens feitas pelos quilombolas mostram a vala cavada com ajuda de 

retroescavadeiras, no entorno da vila, para impedir que quilombolas acessem à 

área, onde a empresa cultiva plantações de dendê. Vigilantes armados 

permanecem nos acessos à estrada. Caçambas foram deixadas atravessadas. 

Por estrada, a distância entre a referida área e a comunidade quilombola Vila 

Palmares, é de 12 km. O transporte agora só pode ser feito em pequenas 

embarcações - viagem que dura cerca de três horas pelo rio Acará. 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/12/agropalma-cava-buraco-com-2-metros-de-profundidade-e-acirra-bloqueio-do-acesso-de-quilombolas-a-fazenda-no-pa-video.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2022/02/12/agropalma-cava-buraco-com-2-metros-de-profundidade-e-acirra-bloqueio-do-acesso-de-quilombolas-a-fazenda-no-pa-video.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
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Justiça suspende determinação para que quilombolas fossem investigados no PA 

 

O território é o mesmo onde as comunidades quilombolas foram expulsas no fim 

da década de 1980 e onde mantém um cemitério, na divisa de Tailândia e Acará. 

Anualmente, ao irem até o local fazer limpeza e celebrar o Dia dos Finados, os 

quilombolas enfrentam seguranças patrimoniais da empresa. 

Desde domingo (6), cerca de 70 remanescentes de quilombo decidiram reocupar 

a área da fazenda, que teve matrícula cancelada em 2018. No entanto, eles se 

depararam com seguranças armados, encapuzados, além de escavadeiras e 

contêineres para impedir a ocupação. 

A Agropalma disse, em nota, que "confia que a Justiça reconheça a ilegalidade 

da ação de ocupação de uma área da empresa por um pequeno grupo de 

pessoas" e que "nunca impôs e nem imporá qualquer ação que implique em 

violência física". 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/tailandia/
https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
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Quilombolas realizam limpeza de cemitério que fica dentro de área controlada pela Agropalma no Pará, em 

outubro de 2021. — Foto: Reprodução / Associação dos Remanescentes de Quilombos Comunidade da Balsa, 

Turiaçu, Gonçalves e Vila Palmares do Vale do Acará 

 

Para Joaquim Pimenta, presidente da Associação dos Remanescentes de 

Quilombos Comunidade da Balsa, Turiaçu, Gonçalves e Vila Palmares do Vale 

do Acará, a ação da empresa é uma tentativa de reintegração de posse. 

O Iterpa disse, em nota, que "reuniu em dezembro do ano passado com o 

Ministério Público e a associação quilombola para discutir as demandas do 

grupo". 

 

Entenda o caso 

 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/acara/
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A ocupação da reserva iniciou no domingo, 6 de fevereiro. Desde então, há clima 

de tensão no local. 

Por ordem da Agropalma, foram enviadas ao local do acampamento 

retroescavadeira e contêineres para bloquear área reocupada por 

remanescentes de quilombo. Empresa alega que o espaço foi invadido. 

 

 

 

 

 

 


